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RESUMO

Este texto analisa o processo de desenvolvimento econômico da Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul, entre 1900 e 2000. A análise baseia-se na teoria da base exportadora e identifica como a política agrícola contribuiu com a formação da base produtiva e o desenvolvimento regional. O estudo está dividido em três períodos. O primeiro (1900/50) apresenta a gênese da civilização da região e o processo de atomização das propriedades rurais. O segundo (1950/90) mostra o “equívoco” da modernização agrícola, em que minifúndios são incentivados pela política agrícola a investir no binômio trigo-soja. O terceiro (1990-2000) revela a “volta ao passado” da diversificação produtiva. Constatou-se que a organização do trabalho, a produção e a lucratividade alteraram-se com as políticas agrícolas; que se acentuou a distinção entre agricultores capitalistas e agricultores familiares, sendo que estas diferenças intrínsecas se dão justamente por suas especificidades.
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ABSTRACT

This paper studies the process of regional economic development of the “Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul”, from 1900 to 2000. The analysis is based on the export base theory and identifies the way the agricultural policies contributed to the formation of the productive base and regional development. This study is divided in three periods. The first period (1900/50) shows the beginning of the economic regional structure and the increasing number of small farms. The second period (1950/90) shows how the small farms were conducted to specialise in the production of soybeans and wheat. The third period (1990/00) shows the returning of the diversification of regional agricultural production. The paper concludes that the labour organisation, the production and the profit rates are changing with the agricultural policies; and that the differences between capitalists farmers and family farmers are increasing.
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1 - INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo analisar o processo de desenvolvimento da Região Noroeste Colonial do RS (RNC-RS), entre 1900 e 2000, verificando as contribuições da base exportadora e a influência da política agrícola governamental nesse processo. Os dados mostram que a agricultura familiar da região sofreu profundas transformações, especialmente nos últimos cinqüenta anos. A idéia básica é a de que essas transformações ocorreram em função da modernização da agricultura e da crescente mercantilização da produção. Com isso, a agricultura colonial acabou se especializando equivocadamente em uma cultura inviável para a região (dadas as condições de relevo e tamanho dos estabelecimentos). Isto levou os agricultores a abandonar a produção de subsistência e a se integrarem aos mercados, gerando um processo de diferenciação social e econômica, com reflexos negativos no desenvolvimento posterior da região.

Quanto à regionalização, optou-se pela escolha dos COREDES (Conselho Regional de Desenvolvimento), tanto pela maior disponibilidade de dados, como por ser a mais amplamente utilizada nos estudos e na aplicação de políticas públicas. De outra parte, o Conselho Regional de Desenvolvimento Noroeste Colonial, com sede em Ijuí, é o que melhor retrata as características do problema desta pesquisa. Tendo em vista as emancipações ocorridas ao longo do tempo, os municípios emancipados foram reinseridos estatisticamente aos municípios de origem. 

A RNC-RS, localizada a Noroeste do RS, com um PIB de US$ 1 bilhão, possui 300 mil habitantes e área de 10 mil km2. Sua estrutura produtiva é essencialmente agrícola e 90% dos estabelecimentos agropecuários possui menos de 50 ha. Atualmente, esta Região encontra-se em um processo de “volta ao passado”, pois, após intensa especialização no cultivo da soja, está tentando reestruturar-se no sistema de agricultura familiar minifundiária e de diversificação de culturas. Esta transformou-se, entre 1950/90, em uma monocultura empresarial minifundiária. Muitos agricultores perceberam o “equívoco” cometido e retornaram à estrutura produtiva de origem, agora acompanhada de tecnologia moderna.

De modo geral, o que caracteriza a agricultura familiar da Região é a sua diversidade. A homogeneidade refere-se à predominância da pequena propriedade familiar. A diversidade se revela na situação econômica, nas formas de acesso às políticas públicas, na utilização de novas tecnologias, nos sistemas produtivos, na relação com o mercado e na composição demográfica das famílias.

Nessa região, percebeu-se a grande inquietação da sociedade em relação às perspectivas da agricultura familiar. Por um lado, toda a dinâmica social, econômica e cultural regional moldou-se ao modo de produção da sojicultura. Por outro lado, essa diversidade de situações revela condições contraditórias, pois se acentua a diferenciação social entre os agricultores, em que muitos deles não conseguem mais assegurar a sobrevivência de sua família somente com as atividades agropecuárias. 

2 – O EMBASAMENTO TEÓRICO

Tradicionalmente o desenvolvimento tem sido tomado como um processo linear, de sentido único, limitando-se as diferenças ao estágio e à velocidade do crescimento econômico. Porém, o desenvolvimento econômico é um processo dialético, repleto de contradições, especificidades e inter-relações. A realidade regional está inserida no contexto geral do desenvolvimento capitalista, mas apresenta suas próprias características. Por outro lado, tampouco em nível intra-regional as características são gerais ou a realidade é homogênea.

O conceito de desenvolvimento é bastante complexo, pois não existe uma definição universalmente aceita de desenvolvimento. Uma corrente de economistas, mais teórica, chega a considerar crescimento sinônimo de desenvolvimento. Outra corrente, mais voltada para a realidade empírica, entende que o crescimento é a condição necessária para o desenvolvimento, porém não é sua condição suficiente (Souza, 1999, cap. 1). 

No pensamento de Marx, Kautski e Lênin, o desenvolvimento do capitalismo no campo transformaria as relações sociais e de produção da mesma forma como acontece na indústria: separação entre capitalistas e trabalhadores, de um lado, e supremacia da grande exploração frente às pequenas, de outro. Isto apontaria para um crescente nível de assalariamento nas relações de trabalho na agricultura e eliminação das unidades agrícolas de tipo familiar. Passados mais de cem anos, a realidade da agricultura em praticamente todos os países não comprova as previsões de predominância das relações de assalariamento rural, nem tampouco desapareceram as unidades familiares. Ao contrário, é consenso de que tem havido o fortalecimento da agricultura organizada sob a forma de exploração familiar.

A diferença é que os marxistas previam a completa implantação das relações sociais tipicamente capitalistas com a eliminação da produção familiar no campo, pressupondo que a dinâmica de acumulação de capital e a produtividade do trabalho que prevalecem na indústria viessem a se reproduzir da mesma forma na agricultura. Adam Smith, no entanto, já havia evidenciado que a dinâmica da produtividade do trabalho, resultante da divisão do trabalho, é mais lenta na agricultura do que na indústria. É muito difícil fazer produção em série na agricultura, porque as operações acontecem ao longo do ano agrícola. Isto significa que as diferentes tarefas precisam ser desenvolvidas pelas mesmas pessoas. 

De posse destas fundamentações teóricas, partiu-se para a utilização de um embasamento teórico mais moderno, centrado na teoria da base econômica (Sirkin, 1959; Tiebout, 1977 e Souza, 1980 e 1999 ) e na teoria da base exportadora (North, 1955 e Souza, 1999 e 2002). A teoria da base exportadora tem sido fundamental para explicar o dinamismo das regiões nas suas primeiras fases de desenvolvimento; porém, em fases mais adiantadas do desenvolvimento regional a teoria da base econômica torna-se mais adequada por incluir, além das exportações, todo afluxo externo de renda no conjunto das variáveis exógenas explicativas do crescimento do setor de mercado interno (SMI).

Sucintamente, a teoria da base exportadora parte do princípio de que a base (B) é igual às exportações (X): o desenvolvimento regional ocorre, fundamentalmente, pelo dinamismo dos produtos de exportação, que exercem efeitos de encadeamento sobre o SMI. Já a teoria da base econômica é mais completa, porque afirma que existem outras variáveis explicando o dinamismo regional, além das exportações; neste caso, parte-se do princípio de que B = X + F sendo “F” o afluxo externo de renda (além das exportações), como capitais de empréstimos e de risco, pagamento de fatores e transferências do governo. 

De posse disso, acredita-se que seja possível analisar-se todo o processo de desenvolvimento econômico da RNC-RS, que teve como base a monocultura exportadora (soja), mas que, atualmente, busca na diversificação produtiva, via investimento ou outro afluxo externo de renda, a alavanca do desenvolvimento econômico.

A relação entre agricultura e desenvolvimento econômico é intrínseca, pois ela exerce fortes efeitos de encadeamento no resto da economia. A agricultura desempenha cinco funções básicas: a) transferir mão-de-obra para o meio urbano-industrial; b) gerar divisas com a exportação; c) transferir poupanças para o resto da economia; d) fornecer alimentos e matérias-primas para a indústria; e, e) constituir mercado para bens industriais (Souza, 1999, capítulo 9).

A idéia é a de que o crescimento agrícola provoca um “crescimento mais do que proporcional do resto da economia”, através do efeito multiplicador. Com isso, haveria uma “mudança estrutural”, com a qual a participação do produto agrícola no produto total cairia no longo prazo. Na RNC-RS, com a atomização das unidades produtoras, produziu-se a moderna produção familiar agrícola, um tipo social de produção não eminentemente capitalista. O alto grau de tecnificação e de integração a complexos agroindustriais não implica que a agricultura seja independente do capital industrial e financeiro, pois o sistema de produção familiar não exige os mesmos requisitos de funcionamento do sistema de produção capitalista.

Entretanto, entender e analisar a problemática da agricultura familiar na Região, em uma perspectiva analítica, exige ir além do empírico e do senso comum. Nesse sentido, a questão que se coloca para este texto é mostrar como ocorreu o processo de expansão e retração econômica regional, via sustentação na base econômica em cada período.
3 – EVOLUÇÃO ECONÔMICA REGIONAL ENTRE 1900 E 2000

3.1 – Primeiro Período: 1900-1950

A RNC-RS formou-se a partir de 1900, com a chegada dos imigrantes europeus (basicamente alemães e italianos); instalados em propriedades de 25 ha, eles passaram a produzir para subsistência, utilizando mão-de-obra familiar. Foram as características regionais, a classe social dos imigrantes e a situação econômica e política do País, da época, que moldaram a economia regional. Grande parte dos imigrantes que chegaram na Região não eram agricultores e não detinham a tecnologia desta atividade. O objetivo do Governo era ocupar o território e proteger a fronteira. Ademais, a tecnologia agrícola da época não chegava na região pelo seu isolamento aos maiores centros urbanos do Estado e do País.

Entre as dificuldades encontradas pelos colonos, nos primeiros anos da colonização, foi a atomização das propriedades rurais, o que inviabilizava a produção para o mercado. O costume de dividir as propriedades nos inventários, ao invés de estabelecerem o princípio da cooperação, mostrou o equívoco cometido pelos colonos. Porém, essa estratégia equivocada teve um reflexo positivo: o sistema econômico praticamente feudal, em que a subsistência sustentada pelo escambo determinava a forma de vida dos colonos, precisou ser substituído por um sistema mais mercantil, em que um excedente precisava ser gerado, pois era com ele que se pagaria as prestações das colônias. 

Assim, surgiram atividades diversificadas, como a indústria do suíno (basicamente banha, salame e sabão), além de indústrias com mais tecnologia (madeira, café, aguardente, fundição, etc.). Como muitos imigrantes vieram de regiões industrializadas da Europa, as fundições e sapatarias tiveram um papel importante na geração da renda excedente usada para pagar as prestações. Em função disso, formou-se a base econômica regional. No início da década de 1950 já eram exportados, além de produtos suínos, outras mercadorias, como queijos, café moído, caramelos, farinha de mandioca, farinha de milho, tamancos, chinelos, cal, sabão, bebidas diversas e óleo de linhaça.

Quanto à origem do capital e dos capitalistas, teve-se a presença de comerciantes investindo na atividade fabril, seja na forma de empresa individual ou familiar, seja participando de sociedades maiores. Isso ocorreu principalmente no caso da produção de banha e laticínios. Desta forma, percebe-se como se deu a ocupação regional, responsável pela determinação da vocação produtiva. Ou seja, além da estrutura produtiva minifundiária disponível (relevo e forma de loteamento), as características e habilidades dos imigrantes e, posteriormente, a necessidade de gerar excedente, foram os fatores que determinaram a diversificação produtiva entre 1900 e 1950.

De acordo com Waibel (1955), Roche (1969) e Schneider (1999), a desarticulação do sistema tradicional decorreu, de um lado, das técnicas agrícolas utilizadas que esgotavam o solo em poucos anos, exigindo sempre novas áreas para roçar, queimar e plantar; e, de outro lado, do tamanho reduzido das propriedades, questão ainda agravada pelo grande número de filhos, uma vez que a terra, muitas vezes, era partilhada entre estes.

A atomização das propriedades passou a ser um entrave ao desenvolvimento regional, pois a partilha das propriedades tornava a produção agrícola inviável até mesmo para o autoconsumo, uma vez que não produzia excedente sequer para comprar as ferramentas de trabalho. Além disso, o uso intensivo das áreas agricultáveis provocou a sua exaustão, pela falta de períodos de repouso para as lavouras. Com isso, estas terras passaram a apresentar baixo rendimento.

É clara a ligação entre industrialização e o universo colonial em que se situam os municípios da Região. O suíno que fornecia matéria-prima para as refinarias de banha, frigoríficos e indústria de couro era um animal criado pelo colono. O milho, que servia de alimento, tanto para as famílias, como para os suínos, era um produto de larga exportação, sendo industrializado na forma de farinha, apesar dos moinhos não constituírem estabelecimentos industriais propriamente ditos. A indústria de laticínios originou-se da atividade de ordenha. Por sua vez, as fundições forneciam os instrumentos e engenhos mecânicos necessários às primeiras etapas da atividades de transformação da matéria-prima colonial.

3.2 – Segundo Período: 1950-1990

O processo de modernização da agricultura na RNC-RS não teve uma data definida; porém, ele ocorreu fundamentalmente a partir da década de 50, via mecanização e tecnificação da lavoura. Esse processo provocou modificações na base técnica da produção. Assim, a agricultura moderna é a fase agrícola que se caracteriza pelo uso intensivo de máquinas e insumos modernos. A medida que esse processo de modernização avança, a agricultura regional tende a especializar-se em um ou dois produtos. Esta tendência em direção da monocultura cria estrangulamentos para a pequena propriedade rural; porém, por outro lado, estimula a empresa rural a adotar relações capitalistas de produção; os proprietários dos meios de produção assumem o papel de patrões e os trabalhadores diretos, destituídos dos meios de produção, passam ao assalariamento.

Os colonos começam a organizar seu trabalho visando suprir as necessidades de mercados cada vez mais exigentes, cujo funcionamento não compreendiam direito. Eles passavam a produzir o que os bancos financiavam, utilizando máquinas sofisticadas e seguindo as orientações dos agrônomos da EMATER e dos departamentos técnicos das cooperativas. O objetivo passou a ser produzir para o mercado. À medida que a agricultura se modernizava, com importantes impactos sobre o desenvolvimento regional, passou a haver uma grande mudança no próprio estilo de vida dos agricultores.

Com a política de incentivos federais para o binômio trigo-soja, desapareceu rapidamente a policultura regional. Arrancaram-se canaviais e plantações de erva-mate; chiqueiros e galinheiros foram destruídos para dar lugar a novas lavouras; o boi e o arado, que tanto ajudaram na construção da Região, sumiram e deram lugar aos tratores e automotrizes. Se por um lado a modernização significa desenvolvimento, por outro as mudanças muito repentinas provocam impactos sociais muito acentuados, como forte êxodo rural.

Observando o Gráfico 1, nota-se uma grande diferença na forma de utilização das terras na RNC-RS, em relação ao conjunto do RS. Enquanto no Estado a lavoura temporária teve um tímido crescimento, na Região esse crescimento foi muito grande. A grande expansão da lavoura de monocultura provocou o desmatamento de grande parte das florestas nativas da Região. Todo esse processo resultou, em grande medida, da implantação do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), em 1965, que produziu maiores efeitos na RNC do que no conjunto do RS.

A partir de 1950, a dinâmica do comércio passou a ser determinada pela produção de trigo e soja, altamente estimulada pelo crédito abundante e barato (juros subsidiados). O agricultor tornou-se consumidor de bens de consumo duráveis, como automóveis, móveis e eletrodomésticos. Por ocasião das boas safras, o comércio regional movimenta grandes somas de dinheiro. Em função disso, as maiores redes de lojas de departamentos do País, em todos os segmentos, mantêm filiais na maioria das cidades da RNC-RS. 

Gráfico 1 –Evolução da área explorada da RNC-RS e do Estado do RS, 1940-2000 
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Fonte: Censo Agropecuário – FIBGE
A especialização levou os agricultores a abastecer-se na cidade de produtos como leite, ovos, tomate e feijão, constituindo evasão de renda para outras regiões. Assim, grande parte da riqueza gerada na Região circulava por breve tempo, com algum benefício para certos setores, como lojas de departamentos, concessionárias de veículos e imobiliárias. 

A modernização da agricultura aumentou os contatos dos agricultores com o comércio, os bancos e a vida urbana de um modo geral, provocando uma mudança cultural na região. Alterou-se o cotidiano das famílias, que passaram a ficar envolvidas em um processo cada vez mais dinâmico e mais complexo. Parte do conforto e do lazer da cidade chegou ao mundo rural, através do automóvel e dos eletrodomésticos. A televisão trouxe para os lares dos agricultores as novidades do meio urbano; eles ficaram informados das áreas “agricultáveis” na Região Centro-Oeste do País, com preços por hectare irrisórios, se comparados com a cotação da RNC-RS (Brum, 1988). 

Souza (2002) comenta que muitas regiões crescem em torno de uma base econômica de exportação. Na RNC-RS, a soja foi a base da estrutura produtiva voltada à exportação, com incentivos do Governo, principalmente entre 1965/79; assim, reforça-se a idéia de que uma região pode se desenvolver a partir de um produto agrícola básico de exportação; porém, ela pode entrar em declínio se não for capaz de diversificar sua estrutura produtiva. Contudo, muitas vezes, o mercado não consegue proporcionar essa diversificação sem incentivos do setor público, cujos recursos estão cada vez  mais escassos. 

O crédito barato permitiu a utilização de novas tecnologias na agricultura, proporcionando o seu desenvolvimento; porém, a modernização excluiu grande parte da agricultura familiar da Região e não gerou um desenvolvimento econômico sustentável no longo prazo. Intensificaram-se os vínculos entre o setor agrícola e o restante do sistema. Com isso, a relação entre a agricultura e a indústria, e por sua vez o comércio, estreitaram-se, ocasionando uma perda gradativa da autonomia do setor agrícola, que se tornou dependente dos demais setores da economia. Nesse período, transformou-se a agricultura familiar de subsistência na produção empresarial voltada para o lucro. 

3.3 – Terceiro Período: 1990-2000

No início dos anos de 1990, a agricultura regional apresentava alguns problemas, como esgotamento da fertilidade natural do solo, decorrente do manejo incorreto e da intensa exploração agrícola, atomização das propriedades rurais e queda dos preços agrícolas, que desestimulava os agricultores. Os proprietários de minifúndios, diante das dificuldades, acabaram aumentando o cinturão de miséria das cidades da Região, ou emigraram para o Centro-Oeste brasileiro. Estes foram os que não conseguiram modernizar-se, sendo a produção agrícola pequena demais para lhes permitir a aquisição do maquinário necessário para tornar a lavoura competitiva. Aqueles que buscaram esta competitividade acabaram endividando-se com os bancos e/ou empresas multinacionais. A solução foi vender as terras para os colonos mais bem sucedidos e emigrar. Com isso, aprofundou-se a concentração fundiária e o êxodo rural da RNC-RS, como de outras áreas do RS.
No final dos anos 60, a produção agrícola apresentou melhor desempenho do que entre 1955/60, pelos estímulos às exportações, principalmente de produtos industrializados, com repercussões sobre a demanda agrícola. Com isso, houve importantes impactos no desenvolvimento agrícola da RNC-RS: tanto as áreas com trigo e soja se expandiram, como aumentou a produtividade da terra e do trabalho. Porém, no final da década de 60, a revitalização de outros setores da economia, via diversificação produtiva, gerou maior crescimento regional, graças à modernização agrícola, proporcionada pelo SNCR.

Comparando-se a fase anterior à modernização da agricultura, com a fase pós-modernização, fica claro que o aumento da produtividade do trabalho foi menor na agricultura do que nos demais setores da economia. Assim, as margens de lucro no campo também são menores. Porém, ao se observar vários casos de agricultores que conseguiram altas margens de lucro, pode-se explicar que estas ocorreram, não pela exploração direta da agricultura, mas por meios artificiais, como por exemplo, através dos subsídios, manobras financeiras e outros incentivos oficiais.

Esse desvio de recursos da agricultura tende a não ocorrer por parte dos agricultores familiares, seja porque têm pouco capital, ou porque desconhecem outras alternativas de aplicação de recursos. De outra parte, a atividade agrícola para o agricultor familiar é seu modo de vida e de sobrevivência; seu objetivo não é o lucro, mas a sobrevivência da família. Dessa forma, ele aceita mais facilmente uma taxa de lucro inferior à média, ou seja, aquela que afastaria o agricultor capitalista da atividade. 

É justamente por não incluir no cálculo de viabilidade a taxa de lucro e nem tampouco a renda da terra é que o agricultor familiar aceita menores condições de ganho nas suas propriedades. Por conseqüência, a organização da agricultura, através de unidades familiares, cumpre um papel importante na dinâmica de reprodução do capitalismo, ao permitir, dentre outras coisas, manter baixos os preços dos produtos de origem agrícola. Esta característica reforça a importância de se manter e incentivar a produção familiar na agricultura. A importância econômica e social da agricultura familiar esteve sempre em destaque nas propostas políticas da esquerda; elas sempre previram a aliança dos camponeses com a classe trabalhadora urbana, na luta pela superação da exploração imposta pelas relações de produção capitalista. No entanto, os camponeses têm sido muito conservadores. 

É irrelevante para a análise da viabilidade econômica da agricultura, se as propriedades agrícolas são de 5 ha ou 50 ha; o importante é a condição dessas propriedades e como elas são administradas. Sabe-se, empiricamente, que famílias com 5 ha levam uma vida confortável, cultivando frutas, hortaliças e pequenos animais; enquanto outras com 50 ha não conseguem renda suficiente para o atendimento das necessidades familiares. Fica claro que a diferenciação de renda entre os agricultores deve-se às condições concretas de produção. Algumas são estruturais, determinadas pelo tipo e tamanho da terra, disponibilidade e qualidade da força de trabalho, das máquinas e equipamentos; outras condições são conjunturais, como o nível de acumulação anterior para poder se beneficiar de vantagens momentâneas na compra de terras, máquinas, ou introduzir novos sistemas de produção.

No tocante a estrutura familiar anterior a 1950, o uso da tração animal praticamente dobrou a produtividade do trabalho. Neste momento, portanto, a diferenciação decorre das condições concretas de cada unidade de produção poder se beneficiar desta vantagem e em que grau a possibilidade de emprego de mais de um conjunto de tração animal está associada à disponibilidade de unidades de trabalho. No caso da agricultura empresarial (pós-1950), a tração mecanizada elevou ainda mais a produtividade do trabalho. As condições de acesso a este tipo de melhoramento foram muito distintas entre os agricultores; isso, sem dúvida, foi um dos principais elementos de diferenciação. A possibilidade de acesso à mecanização não foi a mesma para todos os agricultores; primeiro, porque dependiam do tipo e da quantidade de terra disponível; segundo, porque havia necessidade de recursos financeiros e/ou de facilidades de obtenção de crédito para a aquisição desses novos instrumentos de trabalho. Já nos anos de 1990 verifica-se certo antagonismo entre estas classes de agricultores. Nota-se que os agricultores familiares tendem a defender mais facilmente os interesses dos capitalistas do que os interesses dos trabalhadores.

Gráfico 2 – Número de estabelecimentos industriais da RNC-RS, 1985-2000
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Fonte: PIA – FIBGE

A evolução do número de estabelecimentos industriais da RNC-RS, entre 1985/00, indica a diversificação de sua estrutura produtiva (Gráfico 2). Observa-se que, tanto a indústria metal-mecânica, intimamente ligada à produção agrícola, como outros segmentos da indústria, estão em franco crescimento. O mesmo se pode dizer das indústrias químicas e de alimentos,
 que apresentam um grande número de estabelecimentos. O crescimento dessas indústrias está vinculado ao crescimento agrícola regional e às inovações tecnológicas aplicadas na agricultura da RNC-RS.

Contudo, a base industrial da Região tem sido implantada de forma tímida, ainda não ocorrendo o arranco à la Rostow. O emprego não cresceu no mesmo ritmo do número de estabelecimentos e da própria produção. No conjunto da Região, a indústria está mais presente em Ijuí e em Panambi. Nos demais municípios a industrialização ainda é muito incipiente e a classe empresarial mantém-se pouco empreendedora.

4. ANÁLISE DOS TRÊS PERÍODOS

4.1 - Política Agrícola e Expansão da Soja a partir dos anos de 1960

A grande expansão da soja no Brasil entre 1960 e 1980 foi, sem dúvida, conseqüência da política agrícola do Governo Federal. Desde o início, a soja teve status especial e mereceu grande atenção por parte dos formuladores de política agrícola. Apesar dos altos custos públicos, essas decisões foram conscientes e importantes para o crescimento da agroindústria da soja, que serviu para atingir metas de política econômica importantes e aspirações que não puderam ser alcançadas de outra forma. 

Os objetivos do esforço governamental para desenvolver a sojicultura foram: a) obter divisas pela exportação e substituição de importações; b) melhorar a dieta nacional; c) estimular o desenvolvimento industrial através da agroindústria, inovação tecnológica e demanda de insumos modernos; e, d) ocupar o território nacional. O aumento espetacular da produção de soja no Brasil atendeu plenamente esses objetivos. Nenhum outro empreendimento agrícola ou industrial no País recebeu incentivos semelhantes e deu uma resposta de tamanha envergadura. 

Nas décadas de 60 e 70, muitas das políticas de estimulo ao crescimento da agroindústria da soja foram formuladas com base no princípio da substituição de importação. O aumento da população brasileira e o crescimento econômico do País provocaram mudanças dramáticas na demanda por alimentos, inclusive de óleo vegetal. Esse aumento de demanda era inicialmente suprido pelas importações. 

Através de políticas governamentais que estimularam a indústria doméstica, a produção de óleo de soja substituiu suas importações em 1970. Embora o Brasil tenha continuado a importar esporadicamente pequenas quantidades de óleo de soja, o propósito da política era evitar que o preço doméstico subisse em períodos de pequenas reduções de sua produção. 

O processo de financiamento desta agroindustrialização foi tão intenso que em cinco anos o País já estava em condições de exportar derivados de soja. Embora o Brasil não tenha exportado óleo de soja até 1970, já vinha exportando farelo de soja nos anos anteriores. A demanda doméstica por farelo era muito pequena; essencialmente o produto era considerado apenas um subproduto do óleo vegetal. Isso se alterou quando o enfoque do Governo no comércio internacional começou a mudar do meio para o final dos anos 60.

A partir de 1970, o estímulo às exportações era um objetivo explícito de política econômica. Com o crescimento do processamento doméstico da soja, era cada vez mais evidente que todo o complexo soja, e não apenas o farelo, oferecia um rico potencial de exportação. Por isso, foram implementadas políticas governamentais para estimular as exportações de farelo e óleo de soja. Em pouco tempo, a soja e seus derivados substituíram o café como o produto mais importante da pauta de exportações agrícolas e, por volta de 1981, o complexo soja já era o mais importante item da pauta exportadora do Brasil. 

As políticas governamentais também promoveram rápido crescimento da indústria doméstica de esmagamento fazendo com que a capacidade de esmagamento crescesse mais rapidamente do que a produção de soja. A efetividade das políticas é evidenciada pelo fato de que, desde 1970, a capacidade instalada excedeu a produção nacional de soja disponível por uma margem considerável. O emprego industrial foi diretamente afetado pela expansão da indústria de esmagamento da soja. Em pouco tempo, este segmento tornou-se um dos maiores consumidores de bens de capital da indústria nacional. 

Na RNC-RS, a área plantada com soja foi de 315.849 ha em 1970 e 511.964 ha em 1980 (+62%). O rendimento médio neste período aumentou de 0,80 t/ha para 1,45 t/ha. A produção passou de 253.469 em 1970, para 744.299 em 1980 (+194%). No Estado do RS como um todo, a produção de soja cresceu ainda mais no período (+ 295%), sendo de 135% o aumento da área colhida. 

A partir de 1985 ocorreu o esgotamento do processo de industrialização via substituição das importações; a dívida externa e a inflação alcançaram níveis insustentáveis para a manutenção do conjunto de políticas públicas que haviam norteado o crescimento econômico na década anterior. Nas décadas de 1980 e 1990, a agricultura brasileira precisou buscar maior eficiência, em razão da maior competitividade internacional. 

O Gráfico 3 mostra que o volume de crédito para a agricultura cresceram acentuadamente a partir de 1970. O Banco do Brasil foi o supridor de crédito para as atividades rurais no período de ouro do crédito agrícola. Nos anos de 1970, as taxas nominais de juro do crédito rural ficaram sempre abaixo da taxa de inflação, estimulando a demanda de crédito. Nessa década, o crédito rural foi responsável pelo desenvolvimento agrícola do Brasil. Porém, no final da década de 1970 esses investimentos se reduziram, chegando a níveis semelhantes aos valores da década de 1960.

Gráfico 3 – Evolução do volume do crédito agrícola no Brasil, 1970-2000
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Fonte: 1970-96: Ministério Fazenda, Banco Central Brasil, FIBGE; 1997-00.
Tabela 1 – Estatísticas de regressão entre área cultivada e produção de soja da RNC-RS com o volume de crédito agrícola recebido pela região.

Estatística de regressão
Estatística de regressão

Área cultivada X crédito agrícola
Produção em t X crédito agrícola

R-múltiplo
0,041142
R-múltiplo
0,110210

R-quadrado
0,001693
R-quadrado
0,012146

R-quadrado ajustado
-0,03273
R-quadrado ajustado
-0,021917

Erro padrão
77.809
Erro padrão
214.799

Nº observações
31
Nº observações
31

Fonte: Elaborado pelos autores

Em 1979, o Governo elevou as taxas de juro do crédito para custeio e investimento, indexando-as à inflação. Ademais, os gastos agrícolas do Governo reduziram-se sistematicamente nos anos de 1980. O Governo Figueiredo, com o discurso de “encher a panela do povo”, procurou reforçar a política de crédito rural; porém, pressionado pelos problemas de inflação, balanço de pagamentos e exigências do FMI, o Governo voltou a restringi-lo. 

Correlacionando a área cultivada e a produção de soja com o crédito agrícola, vê-se pouca significância nos resultados (Tabela 2). Isto pode ser explicado porque o crédito agrícola não foi distribuído uniformemente entre as regiões do País. Explica-se também porque as políticas de crédito agrícola foram muito diferentes de um governo para outro. Desta forma, verifica-se que, do Governo Médici ao Governo Geisel, os índices de correlação foram significativos. Nos governos Figueiredo e Sarney essa correlação foi negativa; enquanto no Governo Collor ela não foi significativa. Nos governos militares a correlação foi positiva e expressiva. Já nos governos democráticos ela foi negativa ou não significativa. Assim, percebe-se que foi nos governos militares que o crédito rural mais se correlacionou com  expansão da produção de soja no Brasil. O desenvolvimento da sojicultura atendeu aos objetivos da política agrícola, em face dos incentivos recebidos.

Tabela 2 – Correlação entre produção de soja e crédito agrícola na RNC-RS, 1970/2000

Período
Governos 
Índice de Correlação 

1970-1974
Governo Médici (a)
0,9107

1974-1979
Governo Geisel (b)
0,5038

1979-1985
Governo Figueiredo (c)
-0,8180

1969-1985
Governos militares (a+b+c)
0,4884

1985-1990
Governo Sarney (d)
-0,5293

1990-1994
Governos Collor/Itamar (e)
0,0835

1994-2002
Governos FHC (1 e 2) (f)
0,3230

1985-2000
Governos democráticos (d+e+f)
-0,1848

1970-2000
Governos militares + democráticos
-0,1102

Fonte dos dados brutos: Ministério da Fazenda, Banco Central do Brasil e FIBGE

Obs.: Índice de correlação: elaborado pelos autores.

Pode-se afirmar que há consenso de que as condições de acesso ao crédito rural não foram as mesmas para todos os agricultores. Inicialmente, o crédito foi destinado a produtos e produtores que oferecessem maiores garantias aos bancos. Grande parte dos que se beneficiaram de crédito abundante e barato foram pessoas da cidade, bem relacionados com os gerentes dos bancos. A grande maioria dos agricultores só teve acesso mais recentemente ao crédito, quando as condições de financiamento já não eram tão vantajosas.

Sem dúvida, o binômio trigo/soja, trazido pela modernização agrícola, foi fundamental para o desenvolvimento da agricultura da Região e para o crescimento de sua economia. A soja, principalmente, gerou os recursos para a  infra-estrutura necessária à produção e comercialização de grãos na RNC-RS. Com isso, modificou-se a vocação e a cultura dos agricultores familiares, que tiveram sucesso ou foram excluídos. Percebe-se que a ação do Estado foi decisiva para o desenvolvimento regional. A exemplo do que ocorreu no resto da economia, o Estado assumiu a direção do processo de reprodução do capital na agricultura, regulando as condições de financiamento, produção e comercialização.

O Governo Federal criou e desenvolveu, principalmente a partir de 1964, uma série de instrumentos de ação e intervenção na produção rural, capazes de operacionalizar as metas e objetivos oficiais. Durante os governos analisados, constata-se que o mais importante instrumento de política agrícola foi o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR). Com a oferta praticamente ilimitada de recursos a juros altamente subsidiados, o SNCR possibilitou uma verdadeira revolução na agropecuária brasileira nas décadas de 60 e 70. 

Dentre as estratégias para a garantia de produção, destaca-se o Programa de Garantia das Atividades Agropecuárias. Além disso, o crédito rural viabilizou a introdução de um pacote tecnológico sofisticado, permitindo maior crescimento da produção, a integração técnica e econômica dos produtores rurais ao mercado, a especialização das propriedades e a elevação da produtividade do trabalho rural. Com a crise financeira do Governo, a partir dos anos de 1980, este instrumento tornou-se inviável pelo aumento das taxas de juro e passou a sofrer modificações significativas, em detrimento dos pequenos agricultores. 

Outro instrumento importante para a viabilização da agricultura foi a Política de Garantia de Preços Mínimos, principalmente em relação aos produtos de mercado interno, tendo em vista o objetivo de combater a inflação. Sua fase de maior destaque foi no final dos anos 70 e meados dos anos 80, quando a retirada dos subsídios ao crédito rural e a recessão econômica do País produziram dificuldades de colocação dos produtos no mercado. O próprio discurso oficial enfatizava a mudança de estratégia, "deixando de subsidiar o crédito para garantir a comercialização". Nos anos de 1990, observa-se a retração do Estado também nessa área, passando a tarefa para a iniciativa privada.

O crescimento econômico do Brasil do período 1970/85 foi influenciado pela existência de um governo central forte, que avalizou o apoio técnico, financeiro e ideológico internacional. O País recebeu volumosos recursos financeiros do exterior, através de empréstimos, doações e investimentos privados diretos; importou equipamentos, máquinas e tecnologia; enviou enorme quantidade de técnicos para estudar nos países desenvolvidos. 

As conseqüências sociais e econômicas do modelo agrícola, como êxodo rural, provocado pela mecanização, degradação do solo, intoxicação de trabalhadores e produtos agrícolas por agrotóxicos, dentre outras, produziram reações muito fortes contra o pacote tecnológico e o modelo econômico como um todo. Por fim, o Estado perdeu a capacidade financeira de continuar sustentando a proposta de estímulo oficial à agricultura.

O Programa Nacional de Amparo à Agricultura Familiar (PRONAF) trouxe para a RNC-RS uma alternativa eclética, uma vez que o Governo passou a motivar a agricultura familiar via recursos financeiros. Porém, analisando a estratégia da política agrícola dos Governos FHC e Lula, verifica-se que os recursos do PRONAF apenas mantêm os agricultores na área rural, mas não os viabiliza economicamente. Por conseguinte, mantém-se a condição atual de miséria em que se encontram. Para aumentar o nível de renda dos pequenos agricultores, seria necessária uma intervenção mais efetiva em termos de recursos financeiros e de acompanhamento técnico e sociológico. O empobrecimento dos agricultores está tão intenso que só dinheiro e vontade de trabalhar não são suficientes para melhorar o índice de desenvolvimento humano da região.

4.2 - Razões macroeconômicas da retirada dos subsídios

A Resolução 590 do Conselho Monetário Nacional, de 07/12/1979, provocou o declínio do crédito rural. As taxas de juros reais tornaram-se positivas, implicando na redução da demanda de crédito por parte dos agricultores (Souza e Lucena, 2001). Com isso, retraiu-se a economia agrícola nacional, que vinha em franca evolução desde 1970, como resultado da elevação dos preços agrícolas internacionais e da política de crédito rural subsidiado. A partir de 1979, iniciou-se a fase involutiva da agricultura, com a deterioração da política de crédito rural, provocada pelos desequilíbrios macroeconômicos internos. 

Através da Resolução 671 do CMN, de 17/12/1980, o Governo adotou limites de crédito para custeio, os quais passaram a refletir apenas parte dos custos variáveis. Como o Banco do Brasil já não possuía recursos, o seguro agrícola também foi reduzido para apenas 80% do valor financiado. Os créditos para investimento e comercialização passaram a pagar as mesmas taxas de juro de mercado, praticada no resto da economia. Para reduzir o déficit público, o Governo aumentou os encargos financeiros do crédito rural e eliminou os subsídios embutidos nas taxas de juro cobradas.

Essas intenções se concretizaram com a Resolução 827 do CMN, de 08/6/1983, que estabeleceu novas regras de indexação. Em 1984/85, a taxa de juro cobrada tornou-se positiva (3% ao ano, mais variação integral das ORTN). Com o fracasso dos Planos Cruzado I e II, a economia desorganizou-se e a inflação disparou. Com o Plano Bresser, tornou-se urgente a solução da dívida contraída durante o Plano Cruzado. Com a subida da inflação, houve novas mudanças na política agrícola, passando-se da administração direta de preços para o controle fiscal. Nessa direção, foram suprimidos os subsídios ao plantio de trigo e ao crédito rural, piorando ainda mais a situação dos agricultores. 

Diante desta conjuntura, as exportações de produtos agrícolas entraram em crise. Elas se reduziram em termos absolutos, caindo de US$ 5.089 milhões em 1985, para US$ 2.985 milhões, em 1990 (- 41,3%). A participação das exportações agrícolas no total reduziu-se de 19,8% para 9,5%, no mesmo período (Souza e Lucena, 2001).

Utilizando a âncora cambial para conter a inflação, o Plano Real de 1994 elevou as taxas de juro, para desestimular o consumo e atrair os capitais externos para o País. Somado a isso, a liberação das importações contribuiu ainda mais para penalizar o setor agrícola. A política de “equivalência-produto” beneficiou os produtores rurais que necessitavam de empréstimos. Ao tomar um financiamento, o produtor rural não tinha condições de saber o impacto que os encargos financeiros causariam no seu saldo devedor; com a equivalência-produto essa situação mudou; desta forma, o agricultor passou a acompanhar e a prever a evolução de seu saldo devedor. Sobre esta política, Souza e Lucena (2001) afirmam que este sistema surgiu para viabilizar o pagamento dos empréstimos concedidos. 

Sobre esta conjuntura, Souza e Lucena (2001), fazem uma síntese das ocorrências das políticas agrícolas no período 1970-95:

a) Primeira etapa (1969/79): crescimento acentuado da oferta de crédito; 

b) Segunda etapa (1979/84): restrição severa do crédito rural; 

c) Terceira etapa (1984/86): ligeira elevação dos valores concedidos; 

d) Quarta etapa (1986/90): decréscimo acentuado do crédito rural; 

e) Quinta etapa (1990/95): os valores dos empréstimos oficiais se estabilizaram em níveis muito baixos, próximos aos verificadas entre 1969/71. 

A instabilidade financeira do País e a política econômica decorrente inviabilizaram o financiamento agrícola através do crédito rural. Como resultado, foi afetado o nível da produção agrícola, o que gerou maior instabilidade na agricultura. 

4.3 - Retração econômica da Região Noroeste Colonial

Por volta de 1985, reduziu-se a participação da produção agrícola da RNC no conjunto da produção agrícola estadual, pelo esgotamento da fronteira agrícola regional, o que intensificou as migrações para o Centro-Oeste do País. Além disso, parte da mais valia gerada na Região com a soja, entre 1960/80, havia sido investida em estruturas de armazenagem. Com o tempo, esses investimentos reduziram-se ao nível de simples reposição de recursos. Além disso, mais tarde, a infra-estrutura regional passou a sofrer um processo de sucateamento, refletindo-se na incapacidade de reação dos agricultores.

Grande parte dessa mais valia foi investida no mercado imobiliário, na especulação financeira ou gasto com bens duráveis. Inicialmente, a compra de imóveis ocorreu na própria Região; porém, com o tempo os agricultores passaram a comprar imóveis em cidades universitárias, com o intuito de instalarem seus filhos com mais conforto. Intensificando-se o processo de marginalização dos pequenos produtores locais, sobressaiu-se o proletariado rural e a nova burguesia agrária, que veio somar-se à burguesia urbana, constituída pelos executivos de cooperativas e bancários, além de outros profissionais liberais.

5 – CONCLUSÃO 

O processo de modernização agrícola criou um viés na história econômica da Região. Constatou-se o equívoco cometido na década de 1950, e está se tentando recuperar o tempo perdido. Julga-se necessário diversificar a produção agrícola das pequenas propriedades; contudo, o Governo não tem mais os recursos necessários para financiar o desenvolvimento rural, deixando a pequena propriedade à deriva e à própria sorte.

Dificilmente as alternativas para o problema da expulsão dos agricultores do campo serão encontradas apenas no setor agropecuário. Esse setor, além de não ser o setor dinâmico da economia, está subordinado aos interesses do setor industrial. Assim, qualquer alternativa de aumento da produção agropecuária precisa levar em consideração os interesses do setor industrial. Com a retirada dos subsídios à agricultura, as estratégias de desenvolvimento agrícola precisam ficar acopladas à agroindústria.

De outra parte, os interesses dos pequenos produtores são diferentes dos interesses dos grandes produtores. Estes últimos consideram apenas o lucro, enquanto os primeiros levam em conta as necessidades familiares. A diversificação de culturas, portanto, é uma das alternativas para os pequenos produtores rurais. Essa diversificação precisa ser feita no momento em que os agricultores passam a produzir outras produções vegetais, como milho ou cevada. De outra parte, essa diversificação precisa considerar a necessidade de o agricultor garantir a alimentação familiar. Finalmente, precisa considerar-se as condições do mercado, a fim de manter uma renda mínima para os agricultores.

A tendência geral das economias capitalistas é expulsar os agricultores de suas atividades ou transformá-los em mão-de-obra assalariada rural. Na verdade, o desenvolvimento do capitalismo no campo transforma as relações sociais e de produção da mesma forma como acontece na indústria: separação entre capitalistas e trabalhadores, de um lado, e supremacia da grande exploração frente às pequenas, de outro. Resulta um crescente nível de assalariamento nas relações de trabalho na agricultura e eliminação das unidades agrícolas de tipo familiar.

Porém, historicamente, verificou-se que não predominam as relações de assalariamento rural, nem tampouco desapareceram as unidades familiares. Pelo contrário, tem havido o fortalecimento da agricultura organizada na forma de exploração familiar. A parcela de migração ocorrida na Região faz parte do processo de “seleção natural”. A busca de alternativas de produção para os pequenos produtores passa, necessariamente, pela integração com o setor industrial, ou seja, através das agroindústrias.

Estas alternativas precisam considerar o fato de que a pequena produção possui vantagens em relação à grande produção nas atividades que empregam mais mão-de-obra. Ademais, é necessário aproveitar a sazonalidade de ocupação da mão-de-obra, para evitar ociosidade. Finalmente, é preciso levar em conta a possibilidade de integração entre produção animal e produção vegetal, para reduzir os custos de produção.

A integração pode ser feita com indústrias de propriedade de capital privado ou com indústrias de capital cooperativo. A diferença básica entre estas opções reside no fato de que, nas cooperativas, existe a possibilidade dos associados participarem mais das decisões, o que poderá reverter em vantagens econômicas para os agricultores. Porém, devem ser analisados outros aspectos, como escala de produção. 

Também é preciso definir um novo tipo de desenvolvimento para a Região, o Estado e o País, identificando novas prioridades e levando em conta amplos segmentos da sociedade civil. Ao se pensar em um novo projeto de desenvolvimento para a agricultura, como parte de um novo modelo global de desenvolvimento regional, é importante definir os objetivos que se quer alcançar, não só do ponto de vista econômico, da produtividade, como também do ponto de vista do emprego e da preservação do meio ambiente.

Por outro lado, ao se pensar em um projeto de desenvolvimento deve-se optar, entre várias alternativas de produção a serem incentivadas, entre as produções de origem vegetal e animal mais valorizadas nos mercados nacional e internacional. Estes são os casos do suco de laranja, das frutas tropicais e até mesmo da soja. São atividades que não contribuem diretamente para satisfazer as necessidades básicas da população, mas geram renda que poderá ser gasta segundo as preferências dos consumidores.

Todavia, ao se incentivar uma agricultura mais diversificada, esta assume um papel central, ao produzir alimentos para atender diretamente as necessidades básicas da população. A agricultura passa a ser o centro da estratégia de desenvolvimento, na medida em que pode ampliar a oferta de produtos, contribuindo para o barateamento dos bens agrícolas que o trabalhador urbano deve adquirir para garantir a reprodução de sua família. 

Acompanhando a fantástica evolução tecnológica ocorrida em todos os setores da economia mundial no período em estudo, percebe-se que na RNC-RS houve grandes avanços em termos de utilização de insumos modernos, como máquinas e implementos para as grandes lavouras; porém, percebe-se que praticamente não houve avanço em termos de instrumentos utilizados pelas pequenas propriedades e são poucas as indústrias que se preocupam em projetar e produzir máquinas de menor porte, que atendam estas necessidades.
 

Desta forma, é necessário discutir subsídios agrícolas, pesquisa agropecuária, assistência técnica, crédito agrícola e reforma agrária, assim como todos os meandros da relação entre o agronegócio e as pequenas propriedades; isso significa enfrentar o discurso neoliberal de diminuição do tamanho do Estado na economia. Assim, pode ser exeqüível o desenvolvimento regional sustentável baseado na pequena produção familiar diversificada e na agroindústria. As decisões são de ordem política, sendo que, para isso, é necessário observar a necessidade da maioria dos agricultores e não atender os anseios da minoria concentradora de renda, como vem acontecendo até os dias de hoje.
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� Um caso atual (2003) é a defesa dos produtos transgênicos; vê-se nas manifestações dos agricultores uma multidão de micro agricultores defendendo a liberação dessa nova tecnologia, embora os maiores beneficiados são os grandes produtores, pelo volume de produção que geram.


� Incluem-se segmentos da indústria química, assim como fábricas de embutidos de carne, laticínios, farinhas e seus derivados.


� A concepção de agronegócio se encaixa nessa teoria, onde se observa os processos desde a produção de insumos, passando pela produção/industrialização, até a comercialização desses produtos.


� A Dohn Deere, a AGCO e a IMASA, empresas da RNC-RS, possuem em seus mostruários máquinas e implementos agrícolas fantásticos, mas que só podem ser compradas por grandes empresários rurais.
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